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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GUIA DE 
RECOLHIMENTO. COMPROVANTE. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 187/STJ. INTEMPESTIVIDADE 
RECURSAL. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
ser essencial à comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento 
da União com o respectivo comprovante de pagamento no ato da 
interposição do recurso especial, sob pena de deserção. 
2. É intempestivo o recurso  protocolizado após o prazo de 15 (quinze) dias, 
de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, do Código de 
Processo Civil. 
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade 
do recurso, a teor do que dispõe o artigo 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil. Precedente da Corte Especial. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GUIA DE 
RECOLHIMENTO. COMPROVANTE. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 187/STJ. INTEMPESTIVIDADE 
RECURSAL. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
ser essencial à comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento 
da União com o respectivo comprovante de pagamento no ato da 
interposição do recurso especial, sob pena de deserção. 
2. É intempestivo o recurso  protocolizado após o prazo de 15 (quinze) dias, 
de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, do Código de 
Processo Civil. 
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade 
do recurso, a teor do que dispõe o artigo 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil. Precedente da Corte Especial. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GUSTAVO GEROLA 

MARZOLLA contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não 

conheceu do agravo em recurso especial (fls. 490-491, e-STJ).

Naquela oportunidade, concluiu-se que 
 

"(...) o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 deste Tribunal, o que leva 
à deserção do recurso.

Além disso, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido 
em 12/03/2020, sendo o recurso especial interposto somente em 
19/05/2020.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, 
c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo 
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Civil" (fl. 491, e-STJ).
 
Nas presentes razões, o agravante afirma que "(...) que não é exigível a 

comprovação imediata do pagamento de preparo recursal se a parte pede a concessão 

do benefício da justiça gratuita, a teor do art. 99, §7º, do CPC" (fl. 3, e-STJ).

Sustenta, ainda, que
 

"(...) os prazos processuais estavam suspensos por conta da 
pandemia da Covid-19. Em 19.03.2020, o Conselho Nacional de Justiça–CNJ 
editou a Resolução 313, que determinou a suspensão dos prazos 
processuais até 30 de abril de 2020 (art. 5º). A Resolução 314, de 
20.04.2020, confirmou a retomada dos prazos depois de 30 de abril, nos 
processos de autos eletrônicos (art. 3º). Em 07.05.2020, o CNJ editou a 
Resolução 318, que prorrogou para 31.05.2020 a vigência das Resoluções 
313 e 314. Entre outras regras, determinou a suspensão automática dos 
prazos processuais (em processos com autos físicos e eletrônicos) nas 
localidades em que houvesse a imposição de medidas sanitárias restritivas à 
livre locomoção de pessoas (lockdown).

Além disso, esta Corte editou a Resolução STJ/GP N. 5, em 
18/03/2020, suspendendo os prazos processuais no período de 19 de 
março de 2020 a 17 de abril de 2020. A Resolução STJ/GP N. 6, 
de20/03/2020, prorrogou a suspensão para30 de abril de 2020. Por sua 
vez, a Resolução STJ/GP N. 9, de17/04/2020" (fl. 5, e-STJ).
 
Sem impugnação (fl. 11, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

 
 
A irresignação não merece prosperar.

De fato, não foram juntados aos autos a guia de custas e o respectivo 

comprovante de pagamento relativo ao preparo. Além disso, embora a parte tenha sido 

regularmente intimada a sanar referido vício, não o fez.

A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é firme no sentido de que 

as Guias de Recolhimento da União e os respectivos comprovantes de pagamento do 

preparo são essenciais para a regularidade recursal, devendo ser comprovado o 

correto recolhimento no ato de interposição do recurso, sob pena de deserção.

Confira-se:
 

"PROCESSUAL CIVIL. PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. 
INTIMAÇÃO NA FORMA DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. DEFERIMENTO. EFEITOS EX NUNC.
1. Conforme consignado no decisum, a Vice-Presidência do Tribunal de 
origem inadmitiu o processamento do Recurso Especial, tendo em vista a não 
satisfação do preparo, mesmo após a intimação da parte para a sua 
regularização. Ademais, a parte recorrente somente apresentou 
documentação relativa a eventual deferimento da gratuidade de justiça no 
feito originário quando da interposição do Agravo em Recurso Especial.
2. Contudo, 'o benefício da gratuidade judiciária não tem efeito retroativo, de 
modo que a sua concessão posterior à interposição do recurso não tem o 
condão de isentar a parte do recolhimento do respectivo preparo. Desse 
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modo, nem mesmo eventual deferimento da benesse nesta fase processual, 
descaracterizaria a deserção do recurso especial' (AgInt no AREsp 
1.769.760/MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
10/03/2021).
3. Isso porque, apesar de o pedido de justiça gratuita poder ser formulado a 
qualquer tempo e instância, ele 'não retroage para alcançar encargos 
processuais anteriores'. (AgRg no REsp 1.144.627/SC, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 29/05/2012.)
4. Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente 
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula 187 deste Tribunal, o 
que leva à deserção do Recurso. No mesmo sentido: AREsp 1.639.083/SP, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.5.2020.
5. Ademais, conforme a jurisprudência do STJ, 'a não apreciação do pedido 
de assistência judiciária gratuita não significa deferimento tácito' (AgInt no 
AREsp n. 997.745/PB, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 3/10/2017, DJe 6/10/2017).
6. Por fim, vale acrescentar que é 'Pacífico o entendimento desta Corte 
Superior, no sentido de que o benefício de justiça gratuita concedido 
unicamente à parte não tem extensão à terceiros, porquanto a assistência 
judiciária gratuita é um direito personalíssimo e incomunicável, razão pela 
qual o seu deferimento à parte não implica a sua extensão ao patrono 
quando esse pleitear, em seu interesse, os direitos contidos no artigo 23, da 
Lei n° 8.906/94' (AgInt no AREsp n. 1.482.403/MG, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/8/2019, DJe de 23/8/2019).
7. Agravo Interno não provido"
(AgInt no AREsp 2.229.564/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023).

 
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA 
DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA DE JUNTADA DAS GUIAS DE 
RECOLHIMENTO DA UNIÃO. APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE 
DE PAGAMENTO. ARTIGO 511, CAPUT, CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. O pagamento do preparo recursal deve ser feito na forma da legislação em 
vigor à época da interposição do recurso, sob pena de deserção. 
2. 'É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente do 
comprovante de pagamento das custas processuais, pois é indispensável a 
juntada das respectivas guias de recolhimento da União' (AgRg nos EAREsp 
562.945/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015). 
3. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.596.923/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 25/10/2016, 
DJe 8/11/2016).
 
Desse modo, conforme asseverado na decisão atacada, "(...) o recurso 

especial não foi devida e oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na 

Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso" (fl. 491, e-STJ).

Quanto à tempestividade recursal, nos termos do artigo 219, caput, do 

Código de Processo Civil, a contagem dos prazos processuais será realizada somente 

nos dias úteis e, nos termos do artigo 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil, todos 

os recursos devem ser interpostos no prazo de 15 (quinze) dias, exceto os embargos de 

declaração.

No caso concreto, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do acórdão 

recorrido em 12/3/2020, sendo o recurso especial interposto somente em 19/5/2020, 

portanto, intempestivamente.
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A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 

1.813.684/SP, firmou entendimento no sentido de que, na vigência do Código de 

Processo Civil, a comprovação da tempestividade recursal deve ser realizada no ato de 

interposição do recurso, não se aplicando as disposições previstas nos artigos 932, 

parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.

A propósito:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Có
digo de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 
2. É intempestivo o agravo em recurso especial protocolizado após o 
prazo de 15 (quinze) dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c 
artigo 219, caput, do CPC/2015. 
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de 
feriado local ou a suspensão do expediente forense deve ser 
colacionado aos autos no momento de sua interposição, para fins de 
aferição da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o artigo 
1.003, § 6º, do CPC/2015. Precedente da Corte Especial. 
4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 
ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 
artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal. 
5. O Dia do Servidor Público (28 de outubro), a segunda-feira de Carnaval, a 
quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e tamb
ém o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo imprescindível 
a comprovação de suspensão do expediente forense na origem. Precedentes. 
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.723.418/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/4/2021, DJe 26/4/2021 - grifou-se). 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. JUNTADA APENAS DA GUIA DE RECOLHIMENTO, SEM O 
RESPECTIVO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. ALEGAÇÃO DE FALHA NO 
SISTEMA DE PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. NÃO CABIMENTO. DESERÇÃ
O. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. ART. 
1003. § 6º, CPC/2015. RECURSO NÃO PROVIDO. 
(...) 
6. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, (julgado em 
20/11/2017), nos recursos protocolados na vigência do novo Código de 
Processo Civil, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência 
de feriado local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, 
no ato da interposição do recurso, nos termos da disposição expressa 
contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015. 
7. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 
ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos arts. 
932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal. 
8. Agravo Interno não provido" (AgInt no AREsp 1.377.677/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/10/2019, DJe 
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15/10/2019 - grifou-se).

Registra-se, ainda, que
 

"(...) a comprovação da suspensão do expediente, no Tribunal 
local, deve ser feita mediante documento dotado de fé pública, consistente na 
juntada de cópia de lei ou de ato administrativo exarada pela Corte de 
origem, ou por meio de certidão, sendo firme o entendimento desta Corte, 
outrossim, no sentido de que a simples alegação ou o print de tela ou link do 
Tribunal de origem, inseridos no corpo da petição do recurso - tal como 
ocorreu no caso - não servem para comprovar a tempestividade recursal. Em 
tal sentido: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.893.371/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/11/2021" (AgInt no 
AREsp 2.181.444/SP, Relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe 
16/2/2023).
 
Nesse contexto, não tendo sido demonstrada a tempestividade do recurso 

no momento de sua interposição, e tendo a parte deixado de comprovar eventual 

suspensão do expediente forense no âmbito da Corte local, não há como se afastar sua 

intempestividade.

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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